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Informativo do STJ nº 494, de 26 de março a 3 de abril de 2012  

 Ementário de Jurisprudência Cível nº 14 (Direito Administrativo)   
•    Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, 
legislação,  doutrina e muito mais

•    Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Edição de Legislação 

 
Decreto Federal nº 7.719, de 11 de abril de 2012 - Altera o art. 152 do 
Decreto no

Fonte: site do Planalto 

 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e 
sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo 
administrativo federal para apuração destas infrações.  

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 
Ministro Ayres Britto é sexto a votar para autorizar interrupção da 
gravidez de fetos anencéfalos 
O ministro Ayres Britto foi o sexto a votar favoravelmente à possibilidade de a 
mulher interromper a gravidez de um feto anencéfalo sem ser criminalizada. 
“Levar às últimas consequências esse martírio contra a vontade da mulher 
corresponde a tortura, a tratamento cruel. Ninguém pode impor a outrem que 
se assuma enquanto mártir. O martírio é voluntário”, disse. 
 

Maioria 
Com o voto do ministro Ayres Britto, formou-se uma maioria na Corte pela 
procedência da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 54, ajuizada em 2004 pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Saúde (CNTS). O objetivo da entidade é que seja declarada inconstitucional 
qualquer interpretação do Código Penal no sentido de penalizar o que a 
entidade chama de “antecipação terapêutica de parto de fetos anencéfalos”. 
 

O julgamento da matéria foi iniciado ontem (11), quando cinco ministros 
acolheram a tese da CNTS, e foi suspenso após o voto do ministro Ricardo 
Lewandowski, único a se posicionar até o momento contra a permissão da 
antecipação do parto na hipótese de o feto ser diagnosticado com anencefalia. 

http://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/RTF/Inf0494.rtf�
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=14&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar�
http://http/portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento�
http://http/portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao�
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/periodicos�
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7719.htm�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=204850�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=204850�


 
Lógica 
Para o ministro Ayres Britto, a gravidez se destina à vida, e não à morte. Ele 
disse que é “até lógica” a opção da mulher no sentido de interromper a 
gestação de um feto anencéfalo. “É preferível arrancar essa plantinha ainda 
tenra do chão do útero do que vê-la precipitar no abismo da sepultura”, 
afirmou. 
 

“No caso da gestação que estamos a falar, a mulher já sabe, por antecipação, 
que o produto da sua gravidez, longe de, pelo parto, cair nos braços 
aconchegantes da vida, vai se precipitar no mais terrível dos colapsos”, 
ponderou. 
 
De acordo com o ministro Ayres Britto, o direito brasileiro protege a decisão da 
mulher que queira interromper a gestação de um feto anencéfalo. “Se (a 
mulher) for pela interrupção da gravidez, (essa decisão) é ditada pelo mais 
forte e mais sábio dos amores: o amor materno”. Ele argumentou que “o amor 
materno é tão forte, tão sábio, tão incomparável em intensidade com qualquer 
outro amor, que é chamado por todos de instinto materno”. E concluiu: essa 
decisão da mulher é ”mais que inviolável, é sagrada”. 
 
Por fim, o ministro ressaltou que a mulher, mesmo se sabendo portadora de 
um feto anencéfalo, poderá assumir sua gravidez até as últimas 
consequências. “Ninguém está proibindo. É opcional“, disse. 
 

Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STJ 
 
Ocultar antecedentes criminais com falsa identidade é crime previsto no 
Código Penal 
A atribuição de falsa identidade perante autoridade policial, com o objetivo de 
ocultar maus antecedentes, é crime previsto no Código Penal. O entendimento 
é da Sexta Turma, ao negar habeas corpus para um homem condenado à 
pena de um ano e dois meses de reclusão, mais multa, pela prática de furto 
simples, na modalidade tentada, e cinco meses e 15 dias de detenção pelo 
crime de falsa identidade. O regime para o cumprimento da sentença é o 
semiaberto.  
 
No pedido de habeas corpus, a defesa alegou constrangimento ilegal na 
majoração da pena, sob o fundamento de que o fato ensejador da reincidência 
foi utilizado também para a valoração negativa dos antecedentes.  
 

Sustentou também que, em relação ao crime de falsa identidade atribuído ao 
réu, a sua conduta tinha como finalidade apenas ocultar sua verdadeira 
identidade, sendo possível aplicar o entendimento de que o ato configuraria 
exercício de autodefesa, afastando a tipicidade da conduta.  
 

Em seu voto, o relator, ministro Og Fernandes, destacou que na linha de 
orientação anterior adotada pelo STJ, a atribuição de falsa identidade, com o 
objetivo de ocultar antecedentes criminais, configurava exercício de 
autodefesa, o que afastava a tipicidade da conduta.  
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Entretanto, o ministro observou que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o 
tema, entendeu de forma diversa, no sentido de que a atribuição da falsa 
identidade com o objetivo de ocultar maus antecedentes perante autoridade 
policial é crime previsto no Código Penal (artigo 307).  
 

Com relação à redução da pena-base, o ministro Og Fernandes afirmou não 
vislumbrar a existência de constrangimento ilegal, uma vez que as penas 
foram estabelecidas acima do mínimo legal de maneira fundamentada, 
baseadas em elementos idôneos, atendendo ao princípio da 
proporcionalidade.  
 

Processo: HC.170921 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Justiça julga 16,8 milhões de ações e cumpre 92% da meta 
A justiça brasileira julgou 16,824 milhões de processos no ano passado e 
cumpriu 92,39% do compromisso de julgar quantidade igual ao de processos 

novos e parte do estoque – uma das metas 
do Poder Judiciário para 2011. No ano de 
2011, a Justiça recebeu 18,209 milhões de 
novas ações, de acordo com dados 
repassados pelos tribunais ao Conselho 
Nacional de Justiça.  O balanço das metas 
de 2011 foi divulgado na quarta-feira (11/4) 
pelo conselheiro José Guilherme Vasi 
Werner, em entrevista coletiva. 

 

“As metas estabelecidas pelo CNJ para os tribunais consistem num esforço 
estratégico do Judiciário como um todo para atacar os pontos que necessitam 
de mais cuidados em cada tribunal, de forma a serem reforçados e 
estruturados com o apoio do CNJ”, destacou o conselheiro, que também 
chamou a atenção para a importância do trabalho de gestão que tem sido 
realizado nos últimos anos. 
 
O trabalho aponta que o volume de julgamentos cresceu 674 mil ou 4,17% em 
2011 em relação ao ano anterior. “Isso demonstra que os tribunais vêm 
fazendo um grande esforço de aumento de produtividade”, afirmou também o 
diretor do Departamento de Gestão Estratégica do CNJ, Fabiano de Andrade 
Lima. 
 

Mas o esforço da magistratura tem sido insuficiente para conter o crescimento 
do estoque de processos, já que a quantidade de processos novos cresceu em 
ritmo mais acelerado do que o de julgamento. Entre 2010 e 2011, a quantidade 
de processos distribuídos subiu 6,24%, de 17,140 milhões para 18,209 
milhões. 
 

Tribunais superiores – Os tribunais superiores alcançaram 98,36% da meta, 
com destaque para o Tribunal Superior do Trabalho, que julgou 26,5% mais 
processos do que recebeu. Já o Superior Tribunal de Justiça obteve taxa de 
85,3% de cumprimento da meta, e o Superior Tribunal Militar, 77,1%.  
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No conjunto, a Justiça Federal julgou praticamente a mesma quantidade de 
processos distribuídos: os tribunais regionais federais da 2ª, 3ª, 4ª e 5ª regiões 
baixaram entre 4% e 7% mais processos do que receberam. Já o TRF da 1ª 
Região julgou 90,5% do volume de processos recebidos.  
 

Justiça estadual – Os tribunais de Justiça dos estados cumpriram 88,95% da 
meta, na média. As taxas variaram entre 50,35% e 119%, 8% de cumprimento, 
confirmando a grande disparidade entre as cortes estaduais. O melhor 
resultado foi verificado no Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, que 
alcançou taxa de 119,8% de cumprimento (ou seja, julgou 19,8% mais 
processos do que recebeu). O Tribunal de Roraima registrou o segundo melhor 
desempenho, com taxa de 109,3%, seguido pelo do Paraná, com 107,8%, e do 
Amazonas, com 106,57%.  Acesse aqui o relatório completo das metas 
nacionais para o Judiciário em 2011. 
 
Cursos de conciliação para magistrados estão com inscrições abertas  
Até 20 de abril, magistrados das Justiças Federal e Estadual poderão se 
inscrever no I Curso de Formação de Instrutores em Políticas Públicas em 
Conciliação e Mediação, organizado pelo Comitê Gestor Nacional da 
Conciliação do Conselho Nacional de Justiça. Os juízes interessados em 
participar devem enviar currículo abreviado apenas com referências à atuação 
em mediação e/ou conciliação para o e-mail: conciliar@cnj.jus.br.  Leia aqui os 
regulamentos. 
 
Para participar do curso, o magistrado deverá estar vinculado a Tribunal 
Regional Federal ou Tribunal de Justiça Estadual. Outro pré-requisito para 
inscrição é ter participado de cursos de mediação realizados pelas seguintes 
instituições: Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
(ENFAM), Escola Nacional da Magistratura (ENM), Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), Escolas da Magistratura ou da Secretaria de Reforma do 
Judiciário do Ministério da Justiça (SRJ/MJ).  
 
Caso não tenha participado de curso em uma dessas escolas, o magistrado 
deve ter integrado Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução 
de Conflitos ou Centros Judiciários de Solução e Cidadania. Os inscritos 
também devem ter participado de treinamentos sobre mediação e conciliação, 
ter experiência prévia em docência e prática em Núcleos Permanentes de 
Métodos Consensuais de Solução de Conflitos ou Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e Cidadania. 
 

O curso faz parte das ações de Política Judiciária Nacional de Tratamento 
Adequado dos Conflitos de Interesses, previstas na Resolução/CNJ 
nº.125/2010. De acordo com a Resolução, que instituiu a Política Nacional de 
Conciliação, as escolas oficiais de magistratura dos Tribunais serão 
responsáveis pela seleção dos inscritos.  
 
Com início das aulas previsto para 14 e 15 de maio, os juízes serão divididos 
em turmas exclusivas de acordo com o segmento de origem. Devido ao 
número de magistrados da Justiça Estadual, está prevista outra edição do 
curso nos dias 23 e 24 de maio.   
 
Cursos e palestras – Ao término do curso, os participantes receberão material 
pedagógico (slides, manuais, vídeos e exercícios simulados) - o que deverá 
auxiliá-los em futuras palestras e cursos oficiais do Poder Judiciário sobre 
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Políticas Públicas em Conciliação e Mediação. Com a iniciativa, o CNJ espera 
mobilizar magistrados que possam repassar os conhecimentos adquiridos.  
  
Os juízes também devem se comprometer, conforme as normas estabelecidas, 
a lecionar em regime de co-docência pelo prazo de um ano, em, no mínimo, 
cinco oportunidades distintas, ocasiões em que ministrarão cursos para os 
demais magistrados de seus respectivos tribunais, devendo ainda ser 
convidados para a realização de palestras em outros tribunais. O cronograma 
dos cursos será definido pelo Comitê Gestor do Movimento Permanente pela 
Conciliação.  
 

Mais informações pelo telefone (61) 2326-4910. 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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